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INTRODUÇÃO
A construção das políticas científico-tecnológicas tem sido tradicionalmente definida pelos governos com o auxílio de cientistas. Essa tradição está baseada no modelo linear de desenvolvimento de C&T, tornado popular pelo relatório The endless frontier de Vannevar Bush, escrito na primeira metade do século passado. 
As duas últimas décadas assistiram ao abandono progressivo desse modelo, por razões que vão da crise fiscal dos países e regiões ao aumento das exigências da sociedade sobre o destino dado aos recursos públicos. 
Este artigo apresenta a experiência ocorrida na última década no Rio Grande do Sul, Brasil, que mescla participação popular, por meio dos 28 conselhos regionais de desenvolvimento, existentes há mais de 15 anos, e de consultas populares para a montagem do orçamento estadual, e estruturas tradicionais de decisão com a influência direta dos cientistas. 
Para atender as demandas dos conselhos regionais, foi criado um programa denominado Procoredes, operado mediante editais competitivos pela fundação de apoio à pesquisa do estado (Fapergs). A decisão sobre as linhas de pesquisa a serem apoiadas é feita pela comunidade de cada região e a seleção é feita pelos pares cientistas. O acompanhamento semestral é feito por uma comissão constituída por representantes das comunidades regionais e por cientistas. 
Os resultados desse programa mostram que a participação popular tem um triplo efeito: 1) aproximar a academia das necessidades imediatas e mediatas da sociedade local; 2) introduzir uma nova racionalidade na política de C&T, em que as demandas regionais se articulam com as estratégias estaduais; e 3) aumentar o reconhecimento pela comunidade da C&T como elemento essencial do desenvolvimento sócio-econômico e, portanto, necessária e pertinente. 
A metodologia utilizada nesta pesquisa inclui a análise de documentos oficiais da área de C&T no nível regional e entrevistas estruturadas com representantes dos conselhos regionais e com os pesquisadores apoiados no âmbito do Procoredes.
CIÊNCIA & TECNOLOGIA E PARTICIPAÇÃO
As decisões políticas sobre o financiamento das atividades científicas e tecnológicas têm sido tradicionalmente tomadas dentro do processo “internalista”, em que a ciência comparece com suas próprias estruturas de valor e de conhecimento determinando a alocação de recursos (KOGAN, HENKEL, HANNEY, 2006). Quando se trata de política de C&T, a elite, que detém o poder, é composta pelos pesquisadores. Em contraposição, a não-elite é o resto da sociedade. Obviamente, a não-elite nesse caso é composta por grupos diferenciados e, possivelmente, antagônicos. O processo participativo torna-se, ainda, mais complexo, pois os acordos entre os grupos da não-elite devem ser buscados no mesmo tempo em que a discussão com a elite científica ocorre. Por exemplo, em face de recursos limitados para o financiamento da pesquisa (aplicada), o que deveria ser prioritariamente apoiado: a produção orgânica de hortaliças ou a produção fortemente baseada em tecnologia (fertilizantes e herbicidas químicos, organismos geneticamente modificados, hidroponia, etc)? Antes de passar à discussão sobre se o financiamento será direcionado para a pesquisa aplicada de uso imediato ou para objetivos de pesquisa definidos pelas normas internalistas, a não-elite científica precisa chegar a um acordo. Se o acordo prévio não ocorrer, o processo poderá ser dominado pelo governo ou pela elite econômica ou, ainda, pela própria elite científica.
Em recente congresso
, a questão da participação cidadã na definição das políticas de C&T foi abordada, ficando patente a timidez dos processos participativos. Nessa reunião, foi reconhecido o interesse da participação cidadã estar presente na seleção de prioridades científicas e na apropriação social do conhecimento, no sentido de orientar as atividades de P&D para a melhoria do nível de bem-estar das populações
. Entretanto, os processos de participação nas definições das políticas de C&T têm sido fechados, pois, de maneira geral, se resumem a ampliar a presença de uma maior quantidade de representantes da elite científica. Exemplos desses “sistemas fechados de participação”
 são os processos de prospecção do tipo “livro verde-livro branco”, as pesquisas Delphi e as conferências nacionais de C,T & I. Nesses processos, geralmente, a não-elite permanece sem voz.

A partir de classificações elaboradas por diversos autores, Crocker (2007) elaborou uma tipologia dos modos de participação da não-elite nos processos de decisão sobre projetos de desenvolvimento, buscando distingui-los de acordo com a profundidade da influência dos “receptores” das ações. O Quadro 1 sintetiza essa tipologia, que tem no seu patamar mais elevado a participação deliberativa, em que “as não-elites (algumas vezes entre elas ou juntamente com as elites) delibera, analisa possibilidades e propostas, de modo a forjar acordos para políticas tendentes ao bem comum, aceitas, pelo menos, pela maioria. Essa deliberação inclui o escrutínio e a formação de valores, incluindo a importância relativa dos vários processos e oportunidades” (CROCKER, 2007, p. 433). A participação deliberativa é, então, o patamar mais alto que pode atingir um processo de participação. Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento implantados no Rio Grande do Sul, estado brasileiro, previa atingir a participação deliberativa, conforme será visto na próxima seção.
Quadro 1 – Tipologia dos modos de participação
	MODO
	PROFUN-DIDADE
	COMPARE-CIMENTO ÀS REUNIÕES
	PARTICI-PAÇÃO DA NÃO ELITE NAS DECISÕES
	ELITE É OBRIGADA A OUVIR
	NÃO ELITE DECIDE
	OBSERVA-ÇÕES

	Participação nominal
	--
	Não
	Não
	Não
	Não
	

	Participação passiva
	--
	Sim
	Não
	Não
	Não
	

	Participação consultiva
	-
	Sim
	Parcial
	Não
	Não
	

	Participação peticionária
	-
	Sim
	Parcial
	Sim
	Não
	

	Implementa-ção participa-tiva
	+
	Sim
	Parcial
	Sim
	Parcialmente
	

	Barganha
	++
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Processo conflitivo

	Participação deliberativa
	++
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Processo autônomo


Fonte: Elaboração da autora de acordo com Crocker (2007).
OS CONSELHOS REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO NO RIO GRANDE DO SUL, BRASIL 
Os conselhos regionais de desenvolvimento (Coredes) começaram a ser instalados em 1991, com os seguintes objetivos gerais: 
· Levantar e debater as questões regionais

· Identificar e potencializar as vocações da região

· Estabelecer prioridades de investimento e ações estaduais

· Decidir sobre a alocação de recursos

· Fiscalizar a ação do governo na região.

O material de divulgação do que foi chamado Moderno Projeto de Desenvolvimento preconizava uma divisão do estado em 12 regiões. Ao iniciar as discussões com as comunidades regionais, ficou claro que não havia identidade entre a proposta do governo de 12 regiões e a experiência de organização territorial, onde se destacava a regionalização da federação das associações de municípios. Assim, a decisão sobre o recorte regional foi deixada para cada comunidade. Desse processo resultaram 21 Coredes, consagrados em lei no final de 1994. Foi deixada uma brecha na legislação para as adequações que as comunidades regionais julgassem necessárias. Passados 13 anos da lei de criação, os Coredes são, hoje, 28. 
Os Coredes, de acordo com o art. 3º da Lei nº 10.283, têm competência para: 

“I - promover a participação de todos os segmentos da sociedade regional no diagnóstico de suas necessidades e potencialidades, para a formulação e implementação das políticas de desenvolvimento integrado da região;

II – elaborar os planos estratégicos de desenvolvimento regional;

III – manter espaço permanente de participação democrática, resgatando a cidadania, através da valorização da ação política;

IV – constituir-se em instância de regionalização do orçamento do Estado, conforme o artigo 149, parágrafo 8º da Constituição do Estado;

V – orientar e acompanhar, de forma sistemática, o desempenho das ações dos Governos Estadual e Federal na região;

VI – respaldar as ações do Governo do Estado na busca de maior participação nas decisões nacionais.”
A principal interação dos Coredes com o governo estadual se deu, e ainda se dá, pela participação na proposta do orçamento do Estado. O histórico dessa interação pode ser dividido em quatro períodos: 1991 a 1994, 1995 a 1998, 1999 a 2002, 2003 a 2006 e 2007 ao presente, correspondendo aos mandatos do Executivo Estadual. 
No primeiro período, foi estabelecido um montante dos investimentos (40%) cuja destinação seria definida pelos Coredes. Ao fim do primeiro ano de experiência, ficou claro que, face às dificuldades financeiras e à inflexibilidade das estruturas de decisão internas do governo, não era possível destinar uma parcela tão significativa para os conselhos. Apesar disso, mantiveram-se os 40% no discurso, executando-se, efetivamente, algo em torno dos 10%. Durante o período de 1991 a 1994, a distribuição dos recursos era feita de acordo com uma matriz, elaborada com base num critério de renda e população.

No período seguinte (1995-1998), a coordenação dos Coredes foi transferida da Secretaria do Desenvolvimento para a Secretaria do Planejamento que assumiu também o encargo de elaborar o orçamento do Estado. As propostas ao orçamento passaram a não ter limite de valor. Ora, isso fez com que literalmente se atirasse em todas as frentes, sem priorização. O aproveitamento das propostas dos Coredes foi muito pequeno durante todo o período e não se agregou nenhum elemento de estratégia de desenvolvimento para o estado. Por outro lado, o governo desse período incentivou a elaboração de planos regionais de desenvolvimento, sendo que algumas regiões elaboraram, assim, seus planos. No final desse período, a destinação de parcela do orçamento para a realização de investimentos de interesse regional passa a depender de consulta aos eleitores de cada região. O montante destinado aos investimentos regionais não poderia ser menor que 35% dos investimentos previstos pela Constituição Estadual. A distribuição dos recursos entre as regiões seria feita de acordo com critérios de população e renda. Essa regra foi aplicada somente no ano de 1998. 
Durante o período 1999-2002, a participação nas decisões de propostas para o orçamento do Estado foi centrada no Orçamento Participativo, com a presença secundária dos Coredes. A definição das prioridades seguiu o modelo tradicional do OP: divulgação da capacidade de investimento por parte do governo, assembléias abertas a todos os cidadãos e prioridades tiradas em assembléias regionais e estadual.

Em 2003, com novo governo, retorna-se à regra de 1998, mas com a retirada da obrigatoriedade de destinação de 35% dos investimentos para projetos de interesse regional e com a introdução dos conselhos municipais de desenvolvimento (Comudes). O processo passa a ser coordenado pela Vice-Governadoria. O valor total a ser distribuído entre projetos de interesse regional e de interesse municipal é dividido entre as regiões de acordo com o Idese (indicador de desenvolvimento regional), calculado pela Fundação de Economia e Estatística do estado, e a população das regiões. O processo envolve a definição de montantes por órgão da administração direta (e, em alguns casos, indireta) e por região, não havendo flexibilidade em deslocar dotações entre as setoriais.

O governo empossado em 2007 manteve a mesma metodologia da consulta popular, mas tornando flexível a distribuição de recursos entre as secretarias setoriais e diminuindo drasticamente o volume de recursos em discussão. A responsabilidade do acompanhamento dos Coredes foi transferida para uma nova Secretaria de Relações Interinstitucionais.

A Figura 1 mostra o mecanismo da Consulta Popular, que inicia com a definição dos valores a serem votados por região, passa pela priorização de setores e projetos mediante assembléias municipais e regionais e culmina com a votação pela população. As prioridades com maior número de votos compõem a lista de projetos que deverão ser executados pelo governo do estado no ano seguinte. 
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Figura 1 – Processo da Consulta Popular
Fonte: elaboração da autora

Ao longo dos seus 17 anos de existência, os Coredes mudaram três vezes de interlocutor governamental e tiveram hipertrofiada a função de discussão sobre parcelas cada vez menores do orçamento do estado. Entretanto, a regionalização dos Coredes, no confronto com as demais regionalizações existentes ou tentadas no Brasil, tem-se consolidado, em função de alguns fatores:

· Os Coredes são atualmente a única instituição que congrega, mesmo com deficiências, os representantes políticos, empresariais, setoriais, universitários, trabalhadores, entre outros, que pode permitir o afloramento de um “planejamento integrado” regional e não setorializado apenas;

· eles têm, por competência legal estadual, a tarefa de realizar a Consulta Popular, definido prioridades para parcelas do orçamento, o que pode vir a se tornar, crescentemente, em experiência cumulativa de planejamento integrado.

A análise feita por Demo (1988) sobre os processos participativos pode auxiliar a melhor compreensão desse movimento. Esse autor chama a atenção para os riscos, obstáculos e desafios da participação. Entre os riscos, ele cita que os processos participativos são:
· paliativos – pois, geralmente, não abrangem os aspectos fundamentais da comunidade;
· efêmeros – sem capacidade de auto-sustentação;
· demorados – porque alteram comportamentos e a cultura, sendo esta uma tarefa de longa maturação;
· suspeitos – pois as comunidades suspeitam do governo, enquanto que o governo vê atitudes meramente contestatárias.

Em sua trajetória, os Coredes passaram, aparentemente, ilesos por esse conjunto de riscos, com exceção da suspeição, que tem caráter permanente, variando apenas de intensidade.

Os resultados dos Coredes não são melhores muito mais pelos obstáculos e desafios do que pelos riscos apontados. Ainda segundo Demo (1988), os obstáculos à consolidação dos processos participativos vão da política ao material:
· “democratismo”,

· centralismo,

· populismos,

· purismos,

· assistencialismos.

Entre essa gama de obstáculos, o menos saliente no histórico dos Coredes é o “democratismo”. Os demais obstáculos estiveram e estarão ainda longo tempo presentes. Conforme o estilo dos novos governantes, o processo se torna mais ou menos centralizado, populista ou assistencialista.

Em relação aos desafios, todos de caráter permanente, aquele autor cita (DEMO, 1988):

· conjugação estratégica entre participação e produção – neste caso, ressalta-se a importância do planejamento integrado e aberto, uma contínua preocupação quando se analisa a qualidade apenas razoável dos planos estratégicos dos Coredes (RORATO, LAHORGUE, 2007);

· busca de mecanismos alternativos de auto-sustentação – no caso dos Coredes esta busca pode ser encarada de duas formas: a da sustentação política do processo e a ampliação de parcerias para além do âmbito regional e estadual. Os 17 anos de existência dos Coredes dão conta do sucesso na obtenção de sustentação política do processo. Na segunda forma, alguns Coredes articularam parcerias nacionais e internacionais, como nos planos das regiões do norte do estado, que envolvem regiões do estado vizinho de Santa Catarina e o governo federal;
· qualidade política – que é desafio permanente e não resolvido pelos Coredes. Há várias lideranças que tornam sua ação voltada à própria manutenção como chefes vitalícios;

· surgimento de lideranças alternativas – que é um desafio nacional. No caso dos Coredes, a renovação ocorre, mas as lideranças mais fortes são igualmente as mais antigas;
· manejo qualitativo – ou seja, a capacidade de aliar qualidade à quantidade na construção de projetos.

O programa denominado Procoredes, objeto de análise deste trabalho, busca vencer esse último desafio, ao fazer o exercício de unir política de C&T, mesmo que parcial, e participação.
PROCOREDES, INSTRUMENTO DE POLÍTICA DE C&T NO RS
Inicialmente por influência das universidades regionais e, em seguida, por uma crescente sensibilização das comunidades sobre a importância da ciência e tecnologia para o desenvolvimento local, em todas as consultas populares houve a destinação de recursos para a área científico-tecnológica, especialmente para a Secretaria de Ciência e Tecnologia e para a Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio Grande do Sul (Fapergs). Entretanto, a execução dos projetos definidos pelas regiões encontrava o obstáculo, no caso específico da Fapergs, da necessidade legal de lançamento de editais para a alocação dos recursos. Assim, em 2004, a Fapergs lança a primeira convocatória para o Procoredes, encontrando uma fórmula para atender as demandas temáticas das regiões, sem, entretanto, estabelecer de antemão quais projetos seriam apoiados.

A Figura 2 mostra o processo tradicional, “internalista”, da definição dos projetos apoiados pela Fapergs. Trata-se de um processo de decisão emanado quase que exclusivamente das percepções da comunidade científico-tecnológica, articuladas a demandas oriundas do governo do estado, tendo, assim, caráter centralizador.
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Figura 2 – Processo tradicional de decisão no âmbito da Fapergs


Fonte: elaboração da autora

O Procoredes introduz uma alteração significativa no esquema mostrado na Figura 2. Os temas de pesquisa e os valores a serem alocados emergem das comunidades regionais, via Consulta Popular, significando que a área de C&T disputa com as demais áreas (Educação, Saúde, Segurança, entre outras) recursos finitos e definidos para cada região. A Figura 3 mostra a forma como o processo de decisão se dá no caso do Procoredes. 
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Figura 3 – Processo Procoredes de decisão


Fonte: elaboração da autora

A convocatória traz uma lista de temas prioritários por Corede (como exemplificado na Tabela x), que foram definidos nas assembléias regionais. Uma proposta de pesquisa somente é aceita para submissão quando acompanhada de uma declaração do Corede de que efetivamente ela se enquadra entre as prioridades definidas. A avaliação das propostas é feita não mais por comitês disciplinares, mas por um comitê multidisciplinar, em que participam representantes indicados pelo Fórum dos Coredes de reconhecida experiência acadêmica, além de pesquisadores escolhidos pela Fapergs. 
Tabela x – Valores aprovados e temas definidos, por Corede, Edital Procoredes III, 2006
	COREDE
	O presente Edital tem por objetivo expandir a produção do conhecimento básico e aplicado sobre os seguintes temas:
	Recursos Aprovados

	Alto da Serra do Botucaraí
	Estudos aplicados à determinação e ao desenvolvimento de vocações da região: cadeia produtiva da fruticultura, agroindústria, apicultura, silvicultura, artesanato, piscicultura, turismo, indústria da alimentação, lacticínios e agricultura familiar; 

Estudos aplicados ao levantamento/diagnóstico sócio-econômico ambiental, objetivando conhecer e desenvolver as potencialidades de arranjos produtivos da região.
	40.000,00

	Fronteira Noroeste
	Estudos objetivando conhecer e desenvolver as potencialidades de arranjos produtivos  locais e regionais.
	94.817,00

	Fronteira Oeste
	Pesquisas aplicadas a educação para a sustentabilidade no gerenciamento da bacia do Ibicuí.
	40.000,00

	Litoral Norte
	Pesquisas aplicadas ao conhecimento da  História Local e Cidadania em Osório e ao desenvolvimento de Centro de Documentação e Memória em Torres.
	40.000,00

	Médio Alto Uruguai
	Pesquisas aplicadas à determinação e ao desenvolvimento de vocações da região: cadeia produtiva da fruticultura, agroindústria,  piscicultura, mineração e pecuária leiteira.

Pesquisas aplicadas ao levantamento e/ou diagnóstico socioeconômico  ambiental, objetivando as potencialidades de arranjos produtivos da região.
	86.463,00

	Metropolitano do Delta do Jacuí
	Pesquisa e Gestão na Área da Saúde.
	616.778,00

	Missões
	Estudos de Probabilidade e Viabilidade de Implantação de Programas de Desenvolvimento para a Agricultura Familiar..
	60.000,00

	Nordeste
	Estudos sobre a poluição dos mananciais hídricos por material orgânico.

Pesquisa aplicada sobre desenvolvimento de técnica de controle do mosquito borrachudo.

Estudos sobre a cadeia produtiva dos agronegócios.
	100.576,00

	Norte
	Estudos sobre plantas medicinais, aromáticas e condimentares na Região Norte do Estado do Rio Grande do Sul.
	75.571,00

	Paranhana-Encosta da Serra
	Pesquisas aplicadas a otimização da produção de biodiesel.
	100.000,00

	Sul
	Estudos sobre manejo de recursos florestais com ênfase no zoneamento agroecológico do florestamento; espécies nativas e desenvolvimento de processos e produtos na cadeia produtiva

Estudos sobre manejo de recursos hídricos com ênfase na produção de alimentos, na qualidade da água e no seu uso sustentável.

Estudos sobre a cadeia produtiva de alimentos com ênfase na produção, industrialização, pós-colheita e qualidade de frutas, hortaliças, grãos e leite.

Estudos sobre o desenvolvimento de sistemas de produção de bioenergia.

Estudos sobre os impactos econômicos, sociais e ambientais nas áreas de recursos hídricos, florestais, de alimentos e bioenergia. 
	321.696,00

	Vale do Rio dos Sinos
	Estudos sobre gerenciamento da bacia hidrográfica do médio e baixo Rio dos Sinos; 

Estudos sobre educação ambiental: metodologias aplicadas ao Vale do Rio dos Sinos; 

Estudos objetivando capacitação para controle analítico de áreas contaminadas com metais pesados na Região do Vale do Rio dos Sinos; 

Estudos objetivando a regularização fundiária sustentável na Região do Vale do Rio dos Sinos; 

Estudos relacionados a poluição atmosférica oriundas de atividades de agronegócios ; 

Estudos objetivando eficiência de produção de biogás pela digestão anaeróbica de matéria orgânica; 

Desenvolvimento de tecnologias aplicadas  à produção de biodiesel; 

Estudos objetivando a construção de espaços de cidadania nos municípios do Vale do Rio dos Sinos.
	480.000,00

	Vale do Rio Pardo
	Estudos sobre óleos vegetais e  Biodiesel como fontes alternativas de energia

	220.000,00

	Vale do Taquari
	Estudos sobre a cadeia produtiva de gemas e jóias.

Estudos sobre o desenvolvimento da cadeia produtiva de alimentos.

Estudos sobre meio ambiente e bem estar social.
	108.325,00

	
	TOTAL R$
	2.384.226,00


Fonte: Fapergs, disponível em www.fapergs.rs.gov.br
Até agora, foram lançados quatro editais, em que foram apoiados 228 pesquisadores, dos quais: 176 participaram de um edital, 39 de dois, 11 de três e dois dos quatro. Essas duas centenas de pesquisadores são vinculados a 28 universidades
, escolas de ensino profissional
 ou centros de pesquisa
, espalhados em 20 Coredes. É interessante observar que esse grupo é bastante qualificado, pois conta com 194 doutores e 32 mestres, havendo apenas dois especialistas. Esses dados mostram, por um lado, a penetração da sensibilização das comunidades regionais para a importância da C&T para o desenvolvimento, com a participação maciça dos Coredes, e, por outro lado, a qualificação da demanda do sistema de C&T estadual, tendo em vista o expressivo número de doutores entre os coordenadores de projeto apoiados pelo programa.
PESQUISA E RESULTADOS
Para conhecer as percepções dos pesquisadores e dos dirigentes de Coredes sobre esse processo que mescla a participação deliberativa, na definição de valores e temas, e o processo internalista na avaliação das propostas e dos resultados da pesquisa, foram enviados questionários, via Internet, para o universo de pesquisadores apoiados
 pelo Procoredes e seus respectivos Coredes. Para cada conjunto (pesquisadores e Coredes) foi enviado um questionário específico. Foram recebidas 46 respostas de pesquisadores e seis respostas dos Coredes.

O questionário enviado aos pesquisadores continha sete questões fechadas. As respostas indicam que os pesquisadores consideram o Procoredes satisfatório (74%) ou parcialmente satisfatório (26%). Pouco mais de 91% acreditam que os temas definidos nos diversos editais Procoredes foram adequados às capacidades dos pesquisadores das respectivas instituições. Em relação à composição do comitê multidisciplinar, 70% das respostas a consideraram plenamente satisfatória. Cerca de 17% dos questionados não responderam a essa questão, sendo que alguns declararam desconhecer a composição do comitê, evidenciando um possível problema de comunicação. É interessante observar que essa questão continha uma parte aberta, em que se indagaram quais as razões da satisfação ou da insatisfação com a composição do comitê. As razões para considerar o comitê satisfatório estão preponderantemente vinculadas com a qualidade e a experiência em pesquisa de seus membros. Ou seja, exatamente o que poderia se esperar do ponto de vista internalista. Ainda entre os que consideram a composição do comitê satisfatória, aparecem critérios menos tradicionais, como a multidisciplinaridade e o conhecimento das realidades regionais. Entre os pesquisadores que não estão satisfeitos com o comitê imperam razões contra a lógica internalista (academicismo, incapacidade de ver o mérito fora dos padrões consagrados, entre outras). 
Quadro 2 – Razões declaradas pelos respondentes pesquisadores para considerar o comitê de avaliação do Procoredes satisfatório ou não
	RESPOSTA
	OPINIÃO DOS RESPONDENTES

	Composição do comitê é satisfatória
	Porque possui pessoa íntegras e imparciais. 
Qualificação profissional e acadêmica e experiência nas áreas avaliadas.

Multidisciplinar e multi-institucional.

Avaliam com rigor e empenho os projetos (mas demoram muito para avaliar os relatórios finais).

Um processo de avaliação deste tipo é difícil, mas a avaliação foi adequada e o comitê é constituído por pesquisadores competentes.

Apresenta boa representatividade.

Competência dos pesquisadores e experiência em pesquisa.

Participação de membros dos Coredes.

Representativo dos interesses regionaias.

Representa a comunidade científica e social, priorizando ações de interesse regional.

O comitê é formado por profissionais competentes que procuram avaliar o mérito técnico/científico das propostas.

Dos quatro PROCOREDES, participei três vezes e meus projetos sempre foram aprovados com recursos. Diante do exposto seria injusto que dissesse que a composição do comitê não fosse satisfatória.

São pessoas que se dedicam e tem amor a causa. Sempre é possível melhorar o comitê com mais pessoas capazes, mas elas também devem querer trabalhar, dedicar parte do seu tempo e vontade para ajudar a realmente resolver os problemas mais cruciais e não só fazer política partidária.

Porque são pessoas de diversas áreas, muito qualificadas e orientadas a respeito dos propósitos do edital.

Porque representa a comunidade científica do Rio Grande do Sul. 



	Composição do comitê não é satisfatória
	Os componentes do comitê não são revelados e os pareceres não são esclarecedores.

É formado por profissionais de instituições públicas.

“Pelo que sei, os projetos e relatórios são avaliados pelos comitês assessores das áreas temáticas da Fapergs, que podem fazer uma leitura que desconsidera as iniciativas locais”.

Tem bons projetos de comunidades que não são sendo aprovados e outros teóricos que sim. 


Fonte: Pesquisa direta, 2008.
Perguntados sobre a existência de opinião da comunidade das respectivas instituições sobre o Procoredes, 65% dos respondentes disseram existir manifestação interna positiva, enquanto 24% declararam desconhecer se existe algum tipo de opinião dos colegas. Nesse quesito, reaparece a possível falha de comunicação observada acima. Os respondentes foram unânimes em considerar sua futura participação ativa no processo decisório sobre os temas dos Procoredes nas respectivas regiões e quase unânimes (94%) em incentivar a participação dos pesquisadores de suas instituições em próximas convocatórias. À última questão, que indagava sobre os efeitos do Procoredes na aproximação das instituições dos demais atores regionais, os respondentes dividiram-se: metade declarou que o programa aproxima fortemente, enquanto que outra metade
 disse que esta aproximação é parcial. Tendo em vista que o programa foi concebido para disseminar a produção e a utilização do conhecimento científico-tecnológico no território do estado e que há um evidente interesse das comunidades locais em dotar as instituições de pesquisa e desenvolvimento do seu entorno de mais recursos, seria de se esperar uma visão mais otimista dos seus efeitos sobre um maior e melhor diálogo universidade-sociedade.

O questionário enviado aos Coredes tinha também sete questões fechadas, com exceção de duas em que foram solicitadas complementações das respostas, conforme indicado abaixo. Os respondentes foram unânimes em considerar a composição do comitê de avaliação totalmente satisfatório, mesclando razões “internalistas”, como mérito acadêmico com razões ligadas ao conhecimento do estado e à própria multidisciplinaridade. Igual unanimidade foi encontrada nas questões referentes à participação e o embasamento da definição dos temas. Os respondentes declararam que todos os atores pertinentes e necessários participaram na definição dos temas de pesquisa e que esta decisão foi embasada em diagnósticos ou estudos prospectivos, considerando, ainda, que análises deste tipo são importantes para a definição dos temas para o Procoredes. Houve uma manifestação de que teria sido interessante a maior participação dos Comudes, os conselhos municipais, numa indicação de que a definição dos atores pertinentes e necessários talvez seja ainda restrita aos círculos das elites científica e econômica.

Quatro dos seis respondentes consideram o programa satisfatório, um parcialmente satisfatório e outro parcialmente não satisfatório. Esse último explicou sua insatisfação pelo fato de que seus projetos não foram apoiados sob a alegação de inadequação aos critérios de qualidade acadêmica e que isso levou à esterilização de recursos da consulta popular, tendo em vista o mecanismo explicado mais acima. Em relação aos resultados das pesquisas apoiadas, as opiniões se dividem em considerá-los satisfatórios (quatro respondentes) e parcialmente satisfatórios (dois respondentes). Quatro dos seis respondentes declararam que a participação das instituições regionais nas convocatórias das quatro edições do Procoredes foi dentro do que esperavam, fazendo eco às respostas dos pesquisadores que consideraram os temas adequados à capacidade de C&T instalada regionalmente.

CONCLUSÕES
O Procoredes, pela percepção dos atores envolvidos, atingiu um dos seus objetivos que é o de aproximar a academia das necessidades mediatas e imediatas da sociedade local. Entretanto, essa aproximação ainda não é percebida como forte, mas apenas parcial. É interessante observar que o programa logrou também introduzir um diálogo entre as demandas regionais e as estratégias do estado, na medida em que as discussões sobre os temas de pesquisa a serem apoiados levam em consideração documentos de planejamento regionais e estaduais. Isso parece introduzir uma nova racionalidade na política de C&T. Fazendo isso, o Procoredes auxilia a maior penetração nas sociedades regionais do reconhecimento da C&T para o desenvolvimento, fato corroborado pela priorização da área nas consultas populares nos últimos anos. 

Ao mesclar o modo internalista de decisão na área de C&T com a participação deliberativa, o Procoredes não muda o conteúdo dos temas de pesquisa, mas age no sentido de estabelecer priorizações mais próximas das demandas locais. É evidente que a academia está presente no momento de sugerir os temas a serem pesquisados para solucionar problemas apontados pelos atores regionais, pois ela é um dos segmentos presentes nos Coredes. Isso resulta em temas próximos da capacidade científico-tecnológica instalada na região, conforme foi observado nas respostas dos pesquisadores. Entretanto, a prioridade dos temas é definida pelo conjunto dos que votam nas assembléias que definem as listas de projetos (de acordo com a Figura 1 acima) e a priorização entre as diversas áreas (Saúde, Educação, C&T, entre outras) é feita diretamente na consulta à população.

As respostas às questões referentes ao comitê de avaliação multidisciplinar mostraram que as concepções tradicionais da política de C&T continuam fortemente presentes tanto entre os pesquisadores quanto entre os dirigentes de Coredes. Isso pode ser considerado efeito do fato de que os critérios que definem o sistema de poder e de autoridade da ciência são internalizados pelos cientistas, que são aprendizes e herdeiros de regras que comandam a produção do conhecimento e determinam a regulação, a alocação de recursos, o reconhecimento e as sanções impostas aos que as infringem. Esse sistema, que condiciona a formação do cientista, conforma as relações da ciência com os governos e com a sociedade, evoluindo muito lentamente para uma maior abertura. Programas como o Procoredes podem auxiliar na aceleração desse processo de abertura, ao introduzir uma lógica de decisão que passa pelas necessidades de economias regionais. 

Os resultados mostrados neste artigo precisariam ser explorados com maior profundidade, sobretudo quando houver uma maior maturidade dos projetos até aqui apoiados. De toda forma, não parece que os resultados até agora obtidos e os que venham a serem conquistados poderiam ocorrer sem a existência de um processo de participação das comunidades regionais nas decisões de alocação de recursos do governo estadual.
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� I Congreso Iberoamericano de Ciudadanía y Políticas Públicas en Ciencia y Tecnología, OEI/Fecyt, Madri, fevereiro de 2008.


� Segundo Jesus Sebastián, durante a Mesa Redonda sobre Política Científica e Participação Popular, no I Congreso Iberoamericano de Ciudadanía y Políticas Públicas en Ciencia y Tecnología, realizada no dia 6 de fevereiro de 2008 (disponível em www.oei.es).


� Conforme Alfonso Beltrán, na mesma Mesa Redonda (disponível em www.oei.es).


� O Rio Grande do Sul possui um sistema de ensino superior territorialmente bem distribuído. Em quase todos os Coredes, há pelo menos uma instituição de ensino e pesquisa presente.


� Apesar de existirem mais de 140 escolas de ensino profissional no estado, apenas uma delas submeteu proposta aos editais.


� Os centros de pesquisa que apresentaram propostas aos editais Procoredes foram a Embrapa e a Fepagro, por meio de várias de suas unidades no estado.


� Com a exceção de quatro pesquisadores: dois que não mais atuam no Rio Grande do Sul e outros dois que fazem parte do grupo de pesquisa da autora.


� Menos um respondente que declarou que o Procoredes não tem efeito sobre a aproximação entre academia e demais atores regionais.
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